
VOTO EM SEPARADO

AO PROJETO DE LEI Nº 382, DE 2011

(COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO)

De autoria do nobre Deputado Luiz Moura, o projeto em epígrafe tem por objetivo alterar a Lei nº 13.296/2008, que estabelece o tratamento tributário do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores – IPVA, para incluir a “van”, bem como os veículos de transporte escolar, no rol dos veículos de transporte público isentos do imposto.

Em pauta, nos termos regimentais, não recebeu emendas ou substitutivos.
Inicialmente, o projeto foi remetido à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para que esta opinasse quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, tendo recebido parecer favorável à sua aprovação.

Em seguida, a fim de ser analisada quanto ao seu mérito, a proposição foi encaminhada à Comissão de Transportes e Comunicações, que também se manifestou positivamente em relação à propositura.

Na sequência do processo legislativo, a proposição foi conduzida a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para exame dos aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno.

Em que pese a manifestação contrária do nobre Relator designado, vemo-nos compelidos a discordar das razões apresentadas.

É que a argumentação apresentada não representa óbice à aprovação da propositura, uma vez que o que se pretende implementar por meio da propositura analisada não está previsto na legislação atualmente vigente e as medidas apontadas referentes à Lei de Responsabilidade Fiscal são direcionadas e devem ser providenciadas pelo Poder Executivo.

Ademais, a referida isenção, além de constituir uma medida de inegável relevância social, não acarretará sensível diminuição da receita pública porque beneficiará uma ínfima parcela do universo de contribuintes do IPVA no Estado.

Por oportuno, constatamos que falta à propositura cláusula que preveja que as despesas relativas à execução desse projeto correrão à conta das dotações próprias consignadas no orçamento vigente, em obediência ao disposto no art. 25 da Constituição do Estado.

Nesse passo, visando a aprimorar o texto legislativo ora analisado, propomos a seguinte

EMENDA
Inclua-se no Projeto de Lei nº 382, de 2011, o artigo 3º abaixo, renumerando-se o subsequente:

Artigo 3º – As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta de dotações orçamentárias próprias, consignadas no orçamento vigente.
Dessa forma, com a emenda acima apresentada, a proposição apresenta-se em consonância com os ditames do artigo 25 da Constituição Estadual, visto que prevê os recursos necessários para atender às novas despesas decorrentes da medida pleiteada.

Pelo exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 382, de 2011, com a emenda acima proposta.

Sala das Comissões, em

DEPUTADO HAMILTON PEREIRA
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